
 
 

 
EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.436.620 - RS (2014/0034359-3)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO 

FEDERAL NO RIO GRANDE DO SUL - SINTRAJUFE/RS 
ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA  - RS033779 
   AMARILDO MACIEL MARTINS  - RS034508 
   RUI FERNANDO HUBNER E OUTRO(S) - RS041977 
EMBARGADO : UNIÃO 
INTERES.  : BANCO BONSUCESSO S.A 
ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS SONNTAG E OUTRO(S) - RS036620 
INTERES.  : PAB JUSTIÇA FEDERAL PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : TALES MAIA DOMINOT 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.021, § 3º, DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
REQUISITOS. INOCORRÊNCIA. 
1. A interpretação do art. 1.021, § 3º do CPC/2015 deve ser feita 
conjuntamente com a regra do art. 489, § 1º, IV, do mesmo diploma 
processual, de modo que apenas o decisum que não enfrentar todas as 
teses suscitadas na peça recursal, capazes de infirmar a conclusão 
adotada pelo julgador, será declarado nulo. 
2. Os embargos de declaração têm ensejo quando há obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material no julgado, a teor do disposto no 
art. 1.022 do CPC/2015. 
3. Hipótese em que não há no acórdão nenhuma situação que dê amparo 
ao recurso integrativo.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 24 de outubro de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.436.620 - RS (2014/0034359-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos contra acórdão que negou 
provimento ao agravo regimental, assim ementado (e-STJ fl. 8453):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO EM VALOR RAZOÁVEL. 
REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. Na instância especial, a revisão do juízo de equidade para a fixação de 
honorários advocatícios (art. 20, § 4º, do CPC/1973) somente é admitida quando 
o valor arbitrado é irrisório ou exorbitante, não sendo o caso dos autos. 
Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

A parte embargante alega que o julgado embargado feriu o art. 1.022, § 
1º, do CPC/20015, porquanto os honorários advocatícios – fixados em 0,1% sobre o montante  de 
R$ 135.176.277,80 – são irrisórios.

Afirma que "o elevado conteúdo econômico atesta, por si só, a 
relevância da causa e o incomum zelo que demandou os procuradores" (e-STJ fl. 8.470).

Por fim, sustenta que o aresto combatido limitou-se a reproduzir os 
argumentos da decisão agravada, incorrendo, portanto, na proibição legal prevista no art. 1.021, § 
3º, do CPC/2015.

Impugnação (e-STJ fls. 8.479/8.489)

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Inicialmente, quanto à suposta violação ao art. 1.021, § 3º, do CPC/2015, 
registro que a interpretação do dispositivo legal em questão deve ser feita conjuntamente com a 
regra do art. 489, § 1º, IV, do mesmo diploma processual. Desse modo, apenas o decisum que 
não enfrentar todas as teses suscitadas na peça recursal capazes de infirmar a conclusão 
adotada pelo julgador será declarado nulo.

Na hipótese, a parte não traz fundamentos capazes de promover a 
alteração do julgado vergastado, não havendo que se falar em nulidade do aresto embargado.

Nesse sentido:

A propósito: PROCESSUAL CIVIL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO POR 
FORMALIZAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO VERBAL ENTRE O 
RÉU E SEU FALECIDO IRMÃO, ENTÃO PREFEITO DO MUNICÍPIO, SEM 
PRÉVIA LICITAÇÃO OU SEM PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
PARA PRESTAR SERVIÇOS DE FOTOCÓPIA À MUNICIPALIDADE - ART. 
89, LEI 8.666/93. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE POR VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
10 E 1.021, § 3º, CPC/2015. OMISSÃO INEXISTENTE. 
1. Sustenta o embargante que o acórdão embargado padece de nulidade por: (a) 
na parte referente ao descabimento de concessão de habeas corpus de ofício em 
sede de embargos de divergência, reproduzir os fundamentos já postos na 
decisão agravada, o que violaria o art. 1.021, § 3º, do CPC/2015; e (b) ferir os 
princípios do contraditório efetivo (art. 5º, LV, da CF) e da não surpresa (art. 10 
do CPC/2015), ao apresentar fundamentos novos no voto condutor do agravo 
regimental, sem ouvi-lo previamente a respeito do tema.
2. A diretriz trazida no art. 1.021, § 3º, do CPC/2015 deve ser interpretada em 
conjunto com a regra do art. 489, § 1º, IV, do mesmo Código, que somente reputa 
nula a decisão judicial que deixa de "enfrentar todos os argumentos deduzidos 
no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador". 
Assim sendo, se o recorrente insiste na mesma tese, repisando as mesmas 
razões já apresentadas em recurso anterior, ou se se limita a produzir novos 
argumentos que não se revelam capazes de abalar as razões de decidir já 
explicitadas pelo julgador, não há como se vislumbrar nulidade na repetição, em 
sede de regimental, dos mesmos fundamentos já postos na decisão monocrática 
impugnada. 
3. Não constitui ofensa ao art. 1.021, § 3º, do novo CPC a repetição, no voto 
condutor do agravo regimental, das mesmas razões de decidir (incompetência do 
STJ para conceder habeas corpus contra acórdão de Turma do próprio Tribunal) 
já postas na decisão agravada, tanto mais quando, no regimental, se acrescenta, 
também, novo fundamento: a inexistência de ilegalidade no caso concreto que 
pudesse ensejar a concessão de habeas corpus de ofício. 
4. A norma do art. 10 do CPC/2015, conhecida como princípio da não-surpresa, 
não se aplica ao Processo Penal em virtude da principiologia que o rege. Isso 
porque o Processo Civil parte da premissa de que "Todos os sujeitos do 
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processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, 
decisão de mérito justa e efetiva" (art. 6º), premissa essa que se coaduna 
perfeitamente com direitos disponíveis e com a possibilidade de conciliação 
entre as partes a qualquer momento no curso do processo. De outro lado, na 
seara penal, em que se busca a verdade real e em que se lida com direitos 
indisponíveis, não há como se esperar que a defesa coopere com a acusação ou 
com o juízo, em face da garantia constitucional da não-incriminação. 
[...]
7. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg nos EREsp 1510816/PR, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/05/2017, 
DJe 16/05/2017) 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO. 
INOBSERVÂNCIA AO ART. 1.021, § 3º, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. I - 
Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015. II - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para 
respaldar a conclusão alcançada, pelo que ausente pressuposto a ensejar a 
oposição de embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015. 
III - A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o art. 1.021, 
§ 3º, do CPC/2015, assentou que o dispositivo não impõe ao julgador a 
obrigação de reformular a decisão agravada para, em outros termos, reiterar os 
seus fundamentos, notadamente diante da falta de argumento novo deduzido 
pela parte recorrente. IV - Embargos de declaração rejeitados. (EDcl AgInt 
AREsp 980.631/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, Primeira Turma, DJe 
22/05/2017).

 

Por sua vez, nos termos do art. 1.022 do CPC, são admitidos embargos 
de declaração quando houver obscuridade, contradição, omissão ou erro material na decisão.

In casu, não ocorreu nenhum dos vícios supracitados.

Na realidade, as teses alegas pelo embargante manifestam seu 
inconformismo com o não provimento do agravo regimental, ante a incidência da Súmula 7 do 
STJ.

Com essas considerações, REJEITO os embargos de declaração. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2014/0034359-3 REsp 1.436.620 / RS

Números Origem:  200371000572967  50053992720114047101  50110743720124047100  
50142135420124040000  50298412620124047100  RS-200371000572967  
RS-50110743720124047100  RS-50298412620124047100  
TRF4-50053992720114047101

PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 24/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO FEDERAL NO RIO 
GRANDE DO SUL - SINTRAJUFE/RS 

ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA  - RS033779 
 AMARILDO MACIEL MARTINS  - RS034508 
 RUI FERNANDO HUBNER E OUTRO(S) - RS041977 

RECORRIDO : UNIÃO 
INTERES.  : BANCO BONSUCESSO S.A 
ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS SONNTAG E OUTRO(S) - RS036620 
INTERES.  : PAB JUSTIÇA FEDERAL PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : TALES MAIA DOMINOT 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO FEDERAL NO RIO 
GRANDE DO SUL - SINTRAJUFE/RS 

ADVOGADOS : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA  - RS033779 
 AMARILDO MACIEL MARTINS  - RS034508 
 RUI FERNANDO HUBNER E OUTRO(S) - RS041977 

EMBARGADO : UNIÃO 
INTERES.  : BANCO BONSUCESSO S.A 
ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS SONNTAG E OUTRO(S) - RS036620 
INTERES.  : PAB JUSTIÇA FEDERAL PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : TALES MAIA DOMINOT 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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